
PARECER Nº. 

, DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 0250, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe dispõe acerca do fornecimento, através do Poder Executivo, de pulseiras de identificação para doentes crônicos, autistas, idosos e qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 01 a 05/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado consoante o que dispõe o artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório com relação à sua constitucionalidade.

Destarte, o Projeto de Lei em epígrafe visa o fornecimento de pulseiras de identificação, pelo Poder Executivo, aos portadores de doenças crônicas, autistas, idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade no Estado de São Paulo.

Verifica-se que a propositura visa implementação de medida protetiva a pessoas portadoras de doenças ou em situação de vulnerabilidade, promovendo a ampla possibilidade de identificação de tais pessoas seja para a finalidade de buscas no caso de desaparecimento, seja para o correto atendimento no caso de emergência por questões de saúde.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.° 250, de 2019.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em 

Emidio de Souza
Relator
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